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ATA DA 66ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DA ÁREA DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DOS MANANCIAIS DO ALTO JUQUIÁ E SÃO LOURENÇO – CT-APRM, DE 30/08/18.
No dia 30 de agosto de 2018, à partir das 9 horas, no auditório da Câmara Municipal de Juquitiba, situada no Centro de Juquitiba/SP, foi realizada a 66ª reunião da Câmara Técnica da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Juquiá e São Lourenço (CT-APRM/AJ-SL), convocada por meio da Circular CBH-RB/25/18, de 22/08/18, com a seguinte pauta: a) Abertura; b) Informes da secretaria e gerais; c) Leitura e apreciação da ata da última reunião; d) Discussão da Minuta da Lei Específica APRM AJ-SL; e) Definição de agenda e sugestão de Pauta para a próxima reunião; e f) Encerramento. Após os cumprimentos, o Sr. Paulo Silva, Coordenador da CT-APRM/SJ-SL, abriu a reunião (item “a”) e iniciou os trabalhos pelo item “b” da pauta, solicitando que todos os presentes se apresentassem em voz alta, confirmando a quantidade de membros da CT-APRM/AJ-SL suficientes para as deliberações previstas. Como item “c”, a Ata da reunião 65 foi não foi colocada em votação no início da reunião por estarem apenas 10 membros presentes. Enquanto a CT aguardava a chegada do Sr. Ney Ikeda, o Sr. Roberto Gutierrez, do Grupo de Redação da Minuta, abriu o debate sobre assuntos pendentes. Foi lembrado quanto a pendente manifestação da Cetesb no sentido de resgatar a proposta de Cargas Metas de Qualidade da Água previstas (índice de fósforo, etc). Sr. Demetrius da Cetesb informou que a Cobrape não ofereceu os dados necessários e que a Câmara Técnica deveria solicitar á Cobrape que levante os dados na Fundasp. Foi comentado que a carga admissível é 75 de limite, que 65 é o índice previsto para 2035, que 55 é o índice de alerta e 42,66 é o índice atual. Paulo comentou que a chuva lava o solo e leva o hidrogênio para as águas e que este deveria ser o índice, mas que optaram por adotar o fósforo. Ao final, ficou decidido que as demandas da sociedade expressadas através das reuniões desta CT, para que sejam devidamente atendidas, deverão ser objeto de registro em Notas Técnicas a serem elaboradas e anexadas à Minuta da Lei Específica, para fazer constar as informações faltantes no PDPA, no sentido de passar a incorporar o documento de forma correta. A CT deliberou ser de suma importância de ter este assunto plenamente esclarecido na Lei Específica, para que não trave e limite o licenciamento de atividades e empreendimentos com o desenvolvimento da região. Portanto, a primeira Nota Técnica a ser elaborada será sobre a modelagem da Mqual (Meta de Qualidade da Água). Carlos Lago da Prefeitura de São Lourenço e Tonho da Prefeitura de Juquitiba transcorreram sobre a importância em continuar o debate sobre a necessidade de adequação dos parâmetros urbanísticos, principalmente quanto á ausência das áreas de transição entre zonas SEC/SUC/SUCt para SBD, sendo importante a criação de zonas de transição em SOD-I e SOD-II, com diversos pontos de conflito nos 2 municípios. Demetrius da Cetesb encaminhou um Mapa para as prefeituras para ajudar nesta análise e nas definições das áreas de contorno, conforme deliberações de reuniões anteriores pela CT e também de adequações verificadas em campo. Portanto isso será fundamental ser realizado pois o Cobrape não fez as revisões necessárias. Jorge Rocco informou que o Sávio da Cobrape informou que não teria condições de fazer os contornos de forma detalhada na revisão, pois o contrato havia se encerrado. Roberto Junqueira lembrou que a CT endureceu muito os parâmetros das SOD pois o Cobrape desejava deixar todos os lotes mínimos nas SOD com 1.000 m² (fez tudo por satélite, não em campo, como é o caso das Prefeituras) a CT reformulou para 3.000 m² em SOD-I e 1.000 m² para SOD-II, deixando o zoneamento bem mais restritivo. Decidido que as Prefeituras irão solicitar ao Comitê um prazo de 20 dias para apresentar os contornos e parâmetros. A CT aprovou que a segunda Nota Técnica será sobre os ajustes demandados palas Prefeituras de São Lourenço da Serra e Juquitiba quanto ás demarcações dos contornos de borda das zonas corretamente no Mapa e quanto aos parâmetros urbanísticos pendentes de ajustes, restando esclarecido que cada prefeitura terá seus ajustes quanto á parâmetros construtivos atendidos em seus respectivos Planos Diretores e Códigos de Obras. A terceira Nota Técnica a ser elaborada refere-se aos pontos pendentes de correção no PDPA, conforme documento formalizado pelas Prefeituras ao Cobrape/SRH no início de 2018. Um participante lembrou que o Sr. Ney Ikeda ficou de contatar e solicitar esclarecimentos sobre a quota final do nível da represa da CBA. Paulo comentou que atualmente o parâmetro oficial é o Datum Sirgas 2.000 e que antigamente se utilizada o Córrego Alegre. Roberto informou que a Sabesp está instalando sensores do nível do Rio e réguas medidoras de pluviosidade, conectados com a USP. Sr. Ney ficou de resgatar este assunto. Em seguida, foi solicitado ajustar a lista de participantes da última reunião ocorrida no CIESP, dia 24/7, pois faltaram constar a presença de Antônio, Jorge, Demetrius e tirar o nome da Marcia, que não estava presente. Foi apresentado pelo Sr. Marcelo do ITESP, o Programa de Regularização Fundiária aprovado para Registro e Itapeva, mas não aprovado para a nossa região. Sr. Ney convidou a todos para participar da Reunião/Workshop sobre o Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de SP a ser realizada em 14/9, sexta-feira;  d) deu-se início e andamento aos trabalhos continuando o debate sobre pontos pendentes da Minuta da Lei Específica, apresentados pelo Sr. Roberto Junqueira do Grupo de Redação com a análise pelo Capitulo XI, a partir do Art. 94. Após as deliberações, foram APROVADOS por unanimidade os Artigos 94, 95 (extintos parágrafo 1 e 2), 96, 97, 98 e 99. No Art. 100 será suprimido a exceção do Parágrafo 2, da Lei 1172/76 e será unificado com o Art. 99. Por solicitação do Marcelo do ITESP a CT voltou a debater o Art. 64, que ao final da discussão aprovou-se valer não apenas para zonas “ARO”, estando sujeito a análise e definição do órgão licenciador, valendo para toda APRM, trocando “manejo” por “plantio, coleta e exploração sustentável”. Também decidiu-se que o Grupo de Redação definirá Manejo sustentável nas considerações iniciais da Lei Específica. Jorge Rocco ficou responsável por propor para a nova reunião nova redação do Art. 51 sobre a questão dos desassoreamentos em rios e águas fluviais. Também ficou definido que será incluso o Parágrafo 3 no Art. 73 conforme sugerido pelo Jorge Rocco. Roberto vai trazer um texto proposta para apresentar a Eletropaulo, para criarem um programa para facilitar o licenciamento, instalação e manutenção de energia. Marcelo mencionou sobre o Via Rápida Ambiental. Roberto vai encaminhar a minuta final após sugestões e junto com o coordenador Paulo solicitou que todos os pontos acordados sejam cumpridos pelas partes para a próxima reunião. O Sr. Coordenador informou que a CT atingiu o quórum de 13 Membros e que portanto todos os pontos deliberados na reunião anterior (65) foram colocados em votação e devidamente aprovados por unanimidade; e) Ficou definida a continuação dos debates da minuta para a próxima reunião, com a apreciação das contribuições aos artigos referidos pelo Grupo de Redação. A próxima reunião será em 27/09/2018 em São Lourenço da Serra; e f) Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião. 
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Ata da 55ª reunião da CT-APRM/AJ-SL – Fls.


